MOÇÃO Nº 53, DE 2014

Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 5568, de 2013, que altera artigos da lei 9.503/97, que institui o Código Nacional de Trânsito Brasileiro e dá outras providências, que se encontra na Comissão de Viação e Transportes.


Mencionado Projeto de Lei tem por objetivo transformar a embriaguez ao volante em ilícito penal e não mais administrativo.

      O consumo de álcool associado à direção de veículos consiste em comportamento ainda tão enraizado e de certo modo tolerado nos hábitos do povo brasileiro. Tanto assim é que a legislação brasileira punia tal conduta, com base no artigo 34 da Lei das Contravenções Penais. Posteriormente, com o conturbado tipo penal previsto no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro que teve sua redação de 1997, revista em 2008 e 2012, capitulando um índice de tolerância para quem bebe e dirige. No entanto, os elevados índices de acidentes de trânsito decorrentes desse comportamento, por si só, justificam as alterações propostas pelo Projeto de Lei 5568/2013, que buscam combater essa conduta de alto risco social e estimular o amadurecimento cultural no trânsito brasileiro. As estatísticas revelam que o álcool está presente em 60% dos acidentes de trânsito e em 70% dos laudos de mortes violentas.

          Entendemos que a aprovação do Projeto de Lei em apreço se reveste de extraordinária importância. Necessitamos de uma legislação que estabeleça tolerância zero e puna definitivamente quem bebe e dirige, criminalizando a conduta e fazendo com que a população tenha a certeza da punição que deve ser sentida na pena imposta.


Assim, estando evidenciadas a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, assim como para os líderes dos partidos políticos com assento naquela Casa, a fim de que envidem esforços para que o Projeto de Lei nº 5.568, de 2013, que “Altera artigos da lei 9.503/97, que institui o Código Nacional de Trânsito Brasileiro e dá outras providências”, de autoria da Deputada Federal Keiko Ota, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, aos 20/05/2014.
a) Maria Lúcia Amary


